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TERMO DE REFERÊNCIA
 CONCESSÃO DE ESPAÇO PARA SERVIÇO CÓPIAS XEROGRÁFICAS
 UFVJM - CAMPUS JANAÚBA

 AVENIDA HUM, Nº 1150, BAIRRO CIDADE UNIVERSITÁRIA. 
 PRÉDIO DA BIBLIOTECA EM FRENTE AO PAVILHÃO DE AULAS
JANAÚBA – MG
 CEP 39440-00


1. OBJETO 
1.1. Cessão de área conforme descrito no Anexo I deste termo, destinada à exploração de serviços de cópias xerográficas – CNAE – 8219-9/01, podendo ser explorado serviços de lojas de conveniência, comércio varejista, livraria e artigos básicos de papelaria. A cessão em proposição não implica à CESSIONÁRIA a exclusividade na exploração dos serviços, objeto deste certame no Campus de Janaúba, podendo vir a serem cedidos em outros espaços com a mesma finalidade ou de natureza similar.
1.2. Poderão ser explorados no espaço objeto desta cessão os serviços abaixo listados de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, ficando a inclusão de demais atividades, sujeito a apreciação da Administração, que julgará a inclusão de novas atividades, em consonância com os critérios de conveniência e oportunidade.
1.2.1. CNAE – 4729-6/02 lojas de conveniência, comércio varejista;
1.2.2. CNAE – 4761-0/01 livraria, comércio varejista;
1.2.3. CNAE - 4761-0/03 Artigos básicos de papelaria

2. JUSTIFICATIVA	
2.1 O Campus de Janaúba da UFVJM, está localizado a aproximadamente 4 km da cidade de Janaúba, desta forma, é importante disponibilizar uma alternativa de fotocópias para seu público em geral, uma vez que estão diretamente relacionados às atividades desenvolvidas no âmbito da universidade. Cabe ressaltar que não existe nas proximidades do Campus nenhum estabelecimento que possa ofertar tais atividades.
2.2 Como forma de proporcionar acesso a estes serviços a Administração destinou uma área de 27,18m² conforme planta constante no anexo I deste Termo de Referência, para a exploração de serviços conforme descritos no objeto deste certame. 
2.3 O Campus de Janaúba necessita disponibilizar uma alternativa de fotocópias para seu público em geral, uma vez que estão diretamente relacionados às atividades desenvolvidas no âmbito da universidade. Cabe ressaltar que não existe nas proximidades do Campus nenhum estabelecimento que possa ofertar tais atividades. 
2.4 A concessão de uso de espaço físico para a exploração de serviços de cópias xerográficas proposta, vai ao encontro dos anseios da Administração, no que se refere a facilitar o acesso a tais serviços à comunidade acadêmica, incluindo-se no seu rol os eventuais transeuntes em atividades e visitas nos Campus.
2.5 O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima mencionadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável por até 60 meses, conforme inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
2.6 Os serviços são considerados “comuns”, pois enquadra-se na classificação nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, “Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”. 
2.7 São serviços que, notadamente, possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, com base em especificações usuais no mercado. 
2.8 Os serviços enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal da UFVJM, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.



3. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e locais indicados no Edital;
3.2 O valor estimado pela Administração a título de aluguel do espaço é de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) e o valor máximo dos itens está descrito no Anexo II;
3.3 Serão verificadas as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 
3.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
3.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação;
3.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;
3.6.1 O lance deverá ser ofertado pela modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE;
3.6.2 A proposta comercial deverá ser formulada e encaminhada exclusivamente por meio do sistema eletrônico Comprasnet, até a data e horários marcados para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas;
3.6.3 O envio da proposta será efetuado pela utilização de chave de acesso e senha privativa do licitante, desde o momento da publicação do Edital no Diário Oficial da União, até a data e hora marcadas para abertura da sessão;
3.6.4 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;
3.6.5 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital;
3.6.6 Deverá ser consignado no campo apropriado do sistema eletrônico a oferta referente aos itens considerados básicos, constantes do Anexo II.
3.6.7 Após a fase de lances o licitante deverá ser convocado a apresentar sua proposta de preços, onde deverá constar o preço dos itens básicos e o valor do aluguel, conforme modelo constante do Anexo VI.
3.7 É vedado ao licitante apor na proposta qualquer elemento que possa identifica-lo, sob pena de desclassificação;
3.8 Os licitantes devem encaminhar, no ato de envio de suas propostas, de forma virtual, utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as seguintes declarações:
a) Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;
b) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
c) Concordância com as condições estabelecidas neste edital e que atende aos requisitos de habilitação;
d) Atendimento aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº123/2006, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte;
e) Que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
4.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade em relação ao valor estimado pela Administração, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto;
4.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor cujo seja superior ao máximo fixado no Termo de Referência;
4.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
4.4 Poderá ser convocado o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
4.4.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
4.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
4.6 Havendo necessidade, será suspensa a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;
4.7 Poderá ser encaminhado, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor oferta, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;
4.8 Também nas hipóteses em que o não for aceita a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o novo licitante para que seja obtida melhor proposta;
4.8.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
4.9 A visita técnica é obrigatória e deverá ser agendada na Direção Administrativa do Campus, de segunda a sexta- feira no horário de 08:30 às 11:30 e 14:30 às 16:30 pelo telefone (38)3829 -3101, com fornecimento posterior de comprovação de visita aos interessados;
4.10 Esta exigência se justifica pela característica do objeto da licitação. O interessado deve conhecer, obrigatoriamente, o espaço que pretende locar.

5. DA HABILITAÇÃO 
5.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.1.1 SICAF;
5.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas –CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
5.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
5.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União –TCU;
5.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
5.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
5.2 Será consultado o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
5.2.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF;
5.2.2 Caso durante as consulta não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02(duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
5.3.1 Habilitação jurídica: 

5.3.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
5.3.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual –MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
5.3.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
5.3.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
5.3.1.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio -DNRC;
5.3.1.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
5.3.1.7 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; e
5.3.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
5.3.2 Regularidade fiscal e trabalhista:

5.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
5.3.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
5.3.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);e
5.3.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
5.3.3 A título de qualificação econômico-financeira, também deverá ser apresentada certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
5.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica: 
5.4.1 Mediante apresentação de atestado de visita técnica.
5.4.1.1 A vista técnica deverá ser agendada na Direção Administrativa do Campus, de segunda a sexta-feira no horário de 08:30 às 11:30 e 14:30 às 16:30,pelo telefone (38)3829-3101; 
5.4.1.2  A Visita deverá ser realizada por representante credenciado da licitante;
5.4.1.3 Realizada a visita técnica, será fornecido pela Administração, o atestado de capacidade técnica em nome da licitante.
5.4.1.4 Esta exigência se justifica pela característica do objeto da licitação. O interessado deve conhecer, obrigatoriamente, o espaço que pretende locar.
5.4.2 Os interessados na exploração do espaço objeto desta cessão deverão atender a todos os itens constantes do edital quanto aos critérios de habilitação e em consonância aos seguintes quesitos:
5.4.2.1 Indicação do responsável técnico;
5.4.2.2 Indicações do aparelhamento e do pessoal técnico em número adequado para a realização do objeto da licitação;
5.4.2.3 Declaração formal de disponibilidade de matérias e equipamentos e que atende à legislação, principalmente, no que tange a fiscalização sanitária, para cumprimento do objeto da licitação;
5.4.2.4 Declaração formal de que providenciará, às suas custas, a disponibilidade de todos os equipamentos e utensílios necessários à execução do objeto deste certame, em até 30 dias após a assinatura do contrato;
5.4.2.5 Declaração formal de manutenção das edificações, das instalações, dos equipamentos e dos móveis livres de vetores e pragas urbanas. Bem como, estabelecendo um conjunto de ações eficazes e contínuas de controle de vetores e pragas urbanas, com o objetivo de impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou proliferação dos mesmos;
5.4.2.6 Comprovar mediante, apresentação do documento de constituição e as respectivas alterações que explora  atividade listada no item 1.1, deste termo, nos últimos dois anos da data de abertura das propostas deste certame;
a) A comprovação supramencionada será realizada mediante apresentação de documentação de constituição e suas respectivas alterações, devidamente registrados nos órgãos competentes, e;
b) Declaração emitida e assinada pelo contador com registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, da CESSIONÁRIA informando a existência de movimentação nas atividades  listadas no item 1.1 deste termo, nos últimos dois anos, contados a partir da data de abertura das propostas deste certame.
6. VIGÊNCIA 
6.1 O prazo de vigência do contrato será 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos da legislação aplicável, tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União; 
6.2 Caso sejam constatadas após, assinatura do contrato, deficiências que possam dar causa a rescisão contratual, por parte da CESSIONÁRIA, fica a administração autorizada a negociar da forma mais conveniente e que melhor atender aos interesses da comunidade acadêmica, administrativa e docente, dentro dos ditames legais;
6.3 O referido prazo terá início e vencimento em dia de expediente, devendo excluir-se o primeiro e incluir o último;
6.4 A CESSIONÁRIA terá o prazo máximo de 30 dias corridos após a assinatura do contrato para iniciar as atividades objeto desta cessão;
6.5 São devidos os custos e ressarcimentos estabelecidos neste termo a partir da data da assinatura do contrato.

7. CONDIÇÕES ESPECIAIS
7.1. Os serviços prestados neste espaço ao qual se destina esta cessão deverão ser prestadas ao público de segunda-feira a sábado, inclusive em períodos de férias acadêmicas, nos horários abaixo descritos, ficando facultado à CESSIONÁRIA o funcionamento aos domingos:
a) de segunda a sexta-feira das 07:00 às 19:00
b) no sábado e domingo a critério da CESSIONÁRIA 
7.2. Durante o período de férias o horário de atendimento poderá ser alterado, devendo a solicitação de alteração ser protocolada pela CESSIONÁRIA junto a fiscalização, a qual poderá deliberar pelo mesmo horário de funcionamento da instituição, julgado os princípios da conveniência e oportunidade;
7.3. A critério da Administração da Universidade, o horário de atendimento poderá ser alterado a fim de atender a casos excepcionais; 
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7.4. As atividades do estabelecimento deverão ficar sob a supervisão de um profissional nos termos da legislação aplicável às atividades a serem exploradas no local, legalmente habilitada para o exercício da profissão;
7.5. O preço dos produtos definidos como critério de disputa pela Administração, foram definidos nos termos da legislação, e não poderá ultrapassar os valores constantes do Anexo II deste Termo;
7.6. As licitantes serão classificadas pela ordem crescente em razão do menor preço ofertado para os itens constantes do Anexo II;
7.7. Os itens serão agrupados em lote único, dada a impossibilidade de exploração dos itens por CESSIONÁRIAS distintas em um único ambiente;
7.8. Será objeto de disputa o menor valor por item, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor valor do lote;
7.9. A CESSIONÁRIA se comprometerá a efetuar pagamento de no mínimo R$ 360,00(trezentos e sessenta reais) a título de aluguel da estrutura física, exceto nos meses de janeiro, fevereiro, julho e dezembro, quando ficará isenta do pagamento;
7.10. Ocorrendo fato superveniente que paralise as aulas por um período superior a quinze dias, ficará suspensa a cobrança do aluguel durante o prazo que permanecer a paralisação.
7.10.1O termo que respaldará a cessão deste benefício à CESSIONÁRIA será documento oficial emitido pela Autoridade Superior da UFVJM, devendo a CESSIONÁRIA, provocar junto a fiscalização a emissão deste termo.
7.11. O pagamento da taxa mensal de utilização deverá ser efetuado em moeda corrente nacional, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês de competência, através de Guia de Recolhimento da União (GRU), sendo responsabilidade da CESSIONÁRIA a emissão da guia no sítio do Tesouro Nacional (https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp), observando as seguintes informações:
a) Unidade Gestora – 153036;
b) Gestão – 15243 (UFVJM);
c) Código de Recolhimento – 28830-06 (Serviços Administrativos);
d) Nº de Referência – 16888315000157001;
e) Competência – mês/ano;
f) Vencimento – 15º (décimo quinto) dia útil;
g) CNPJ/Nome do Contribuinte – dados da CESSIONÁRIA;
h) Valor Principal – taxa de utilização pactuado;
7.12. Atendendo aos princípios de sustentabilidade ambiental, os comprovantes de pagamento mencionados neste termo, poderão ser enviados/entregues à Administração em meio eletrônico;
7.13. Os preços dos itens listados no Anexo II não poderão ultrapassar os valores constantes nesta tabela, sob pena de desclassificação da proposta;
7.14. Quanto aos demais itens de livre deferimento pela CESSIONÁRIA os valores a serem praticados, ficam sujeitos a fiscalização dos órgãos reguladores oficiais e não poderão ultrapassar o valor de mercado;
7.15. A CESSIONÁRIA se comprometerá a efetuar também o ressarcimento mensal de despesas de consumo de energia elétrica e água conforme medição em contador individual, cuja aquisição e instalação é de responsabilidade da contratada;
7.16. O medidor poderá ser lacrado a critério da Administração;
7.17. O valor do ressarcimento será apurado pela CESSIONÁRIA, da seguinte forma:
a) Consumo mensal de energia em kWh, multiplicado pela tarifa disponibilizada no sítio da concessionária de energia do estado de Minas Gerais no endereço http://www.cemig.com.br/pt-br/atendimento/Paginas/valores_de_tarifa_e_servicos.aspx, para o consumidor B3 – DEMAIS CLASSES, ou outro índice que vier a substituí-lo;
b) Será utilizada a bandeira tarifária vigente no período de consumo;
c) O valor apurado deverá ser recolhido por meio de GRU aos cofres da UFVJM;
d) A CESSIONÁRIA deverá efetuar a leitura do contador individual e gerar a GRU até o 5º (quinto) dia útil do mês em curso;
e) A CESSIONÁRIA deverá efetuar o recolhimento da GRU em até 10 (dez) dias após o recebimento da GRU e apresentar o comprovante de pagamento à Administração em até 05 (cinco) dias após a quitação, sob pena de notificação;
f) Acaso seja tecnicamente inviável, desde que comprovada a inviabilidade, a instalação do medidor individual de água no endereço da locação o ressarcimento será efetivado através de pagamento de taxa 10% do valor da locação, nas mesmas condições da energia elétrica
7.18. O ressarcimento fora dos prazos estabelecidos na alínea e) do item 7.19, acarretará ao estabelecimento o recolhimento de multa de 2% (dois por cento) do valor a ser ressarcido, e juros de mora de 1% (um ponto percentual) ao dia, limitando os juros em 10% do valor do ressarcimento em atraso;
a) A consulta ao site da concessionária de energia do estado de Minas Gerais será impressa e anexada à guia de ressarcimento das despesas pela utilização da energia;
b) O não ressarcimento e apresentação da documentação ensejará na aplicação das penalidades previstas por inadimplemento do contrato;
7.19. A fiscalização da UFVJM poderá a qualquer tempo solicitar documentação que ateste as leituras, documentação que julgar necessária, e verificar leitura do medidor para a execução de sua função fiscalizadora;
7.20. A CESSIONÁRIA deverá atender, rigorosamente, as exigências dos órgãos regulamentadores e fiscalizadores, em todas as instâncias, municipal, estadual e federal, de todas as atividades desenvolvidas no espaço objeto dessa cessão.
7.21. Em relação à prestação de serviços, a CESSIONÁRIA deverá seguir o que estabelece a IN SLTI/MPOG nº 01/2010 que prevê práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber;

8. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 
8.1. A CESSIONÁRIA receberá as instalações, mediante contrato de Cessão de uso, após serem as mesmas vistoriadas pelas partes interessadas; 
8.2. A CESSIONÁRIA deverá equipar os locais com mobiliário, equipamentos e utensílios necessários e adequados à atividade objeto desta cessão;
8.3. A CESSIONÁRIA se responsabilizará pela manutenção e conservação da estrutura da Administração alocado no espaço objeto desta cessão, constante do relatório fotográfico constante como anexo do contrato, que deverá ser elaborado quanto da formalização do contrato;
8.4. Todos os projetos de implantação e alteração no espaço objeto desta cessão deverão ser apresentados pela CESSIONÁRIA à equipe de fiscalização da UFVJM para aprovação;
8.5. Os projetos que requererem aprovação de órgãos externos deverão correr por conta da CESSIONÁRIA.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA
9.1. Responder pela manutenção das instalações do espaço objeto desta cessão, inclusive efetuando, diariamente, a higienização, limpeza e conservação de pisos, paredes, mesas, equipamentos e todas as dependências, por sua inteira responsabilidade;
9.2. Realizar dedetização a cada 06 (seis) meses, respeitando a legislação pertinente;
9.3. A CESSIONÁRIA deverá manter em seus registros laudos/atestados/relatórios dos serviços de dedetização; 
9.4. A CESSIONÁRIA é obrigada aceitar todos os meios de pagamento legais, como (cartão de débito e cartão de crédito) independente do valor consumido;
9.5. O layout deverá ser organizado de forma a melhor aproveitar, otimizando o espaço concedido;
9.6. A CESSIONÁRIA deverá emitir nota/cupom fiscal de acordo com a legislação aplicável;
9.7. Apresentar, em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, a garantia no valor equivalente a 5% do valor contratual, numa das modalidades previstas no parágrafo primeiro do art. 56 da Lei 8.666/93;
9.8. Garantir a segurança física da mão-de-obra, através do fornecimento dos equipamentos de segurança individual, atendendo as normas e legislações pertinentes;
9.9. Manter, por sua exclusiva CESSIONÁRIA, os funcionários em serviço, devidamente uniformizados, os quais deverão apresentar-se permanentemente limpos e asseados, quer no aspecto pessoal, quer no vestuário e calçado, adequando imediatamente, por solicitação da Administração, aquele que não preencher esta exigência; 
9.10. Todos os empregados deverão portar cartão de identificação, com tamanho de letra de no mínimo 20 e em caixa alta, e que contenha foto recente, nome legível e sua função no estabelecimento;
9.11. Manter quadro de funcionários, com número compatível, às atividades prestadas;
9.12. Contratar e manter mais funcionários em caso do número apresentado ser insuficiente para o serviço; 
9.13. Contratar funcionários extras com a finalidade de substituir os que se encontrarem de férias; 
9.14. Utilizar para a execução do serviço, profissionais devidamente qualificados; 
9.15. Contratar pessoal em regime de escala para que o atendimento se dê de forma contínua, não ocorrendo a suspensão dos serviços;
9.16. Apresentar a Administração, quando da assinatura do contrato, relação nominal, com respectiva identificação e qualificação dos empregados que serão utilizados na execução dos serviços.
9.17. Qualquer eventual substituição, exclusão ou inclusão deverá ser notificada à fiscalização do contrato;
9.18. Os serviços ofertados pela CESSIONÁRIA deverão ser executados de forma que não ocasionem transtornos ao desenvolvimento das atividades acadêmicas desenvolvidas no campus;
9.19. Instalar no espaço objeto desta cessão, às suas expensas, mecanismos para recebimento de críticas, elogios e sugestões;
9.19.1Os mecanismos acima estipulados deverão proporcionar confiabilidade em seus dados;
9.20. Reparar ou indenizar todas e quaisquer avarias ou danos causados aos bens da Administração pelo pessoal encarregado da execução dos serviços; 
9.21. Serão de responsabilidade da CESSIONÁRIA todas e quaisquer despesas decorrentes do uso de insumos para o desenvolvimento das atividades objeto desta cessão; 
9.22. Todos os equipamentos devem ser submetidos à manutenção preventiva por empresa especializada a cada 06 meses que será custeada pela contratada, devendo os laudos/atestados/relatórios serem arquivados para comprovação quando da fiscalização pelos órgãos competentes; 
9.23. Será, também, de responsabilidade da CESSIONÁRIA a manutenção, conservação e reparos da rede hidráulica e elétrica nos ambientes objeto da cessão;
9.24. São também de responsabilidade da CESSIONÁRIA a instalação de medidor de consumo de eletricidade e água, respeitando as demandas energéticas e hidráulicas do espaço objeto desta cessão, bem como o pagamento das contas mensais de tal serviço;
9.25. A CESSIONÁRIA deverá pautar-se sempre pelos princípios da sustentabilidade ambiental, utilizando de mecanismos proporcionem eficiência energética, uso racional de água, entre outras ações de sustentabilidade;
9.26. Manter fixados em local visível, a tabela com os principais produtos e serviços ofertados pela CESSIONÁRIA, no espaço objeto desta cessão;
9.27.  Fixar próximo ao guichê do caixa, as suas expensas placa de informações nos termos do modelo disponibilizado no Anexo II; 
9.28. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da contratação de pessoal, salários de empregados, transporte dos mesmos e quaisquer outros encargos, inclusive por quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas, quando em serviço, e por tudo quanto às leis da previdência social e trabalhistas lhes assegurem e, ainda, por quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a terceiros.
9.29. A CESSIONÁRIA deverá observar e disseminar entre os colaboradores as seguintes regras:
9.29.1 Ética profissional 
a) Conhecer e cumprir o regulamento da empresa; 
b) Acatar ordens e seguir a rotina de serviço; 
c) Colaborar com os colegas para o bom andamento dos trabalhos; 
d) Cuidar da higiene e apresentação pessoal; 
e) Cuidar dos equipamentos com os quais trabalha; 
f) Procurar manter um ambiente de harmonia e amizade no local de trabalho.
9.29.2 Prevenção de Acidentes de Trabalho
a) Usar sempre os sapatos antiderrapantes fornecidos pela empresa; 
b) Utilizar carrinhos para apoio e transporte de material pesado; 
c) Ao levantar peso, pedir ajuda, se necessário; 
d) Conservar o piso sempre seco; 
e) Para atingir lugares altos, usar escada devidamente apoiada, e subir e descer com cuidado;
f) Sentar sempre em cadeiras ou bancos, nunca em mesas, bancadas ou sacarias.
g) Embrulhar sempre as louças quebradas em papel grosso antes de jogá-las no lixo. 
9.29.3 Para prevenir choques elétricos: 
a) Mantenha mãos e sapatos secos quando for manusear equipamentos elétricos; 
b) Não utilize fios elétricos desencapados;
c) Não faça ligações elétricas de emergência; 
d) Conheça a localização do quadro geral de eletricidade. 
9.29.4 Educação Sanitária e Higiene Pessoal:
a) Banho diário; 
b) Mãos e unhas limpas e bem cortadas; 
c) Cabelos curtos e limpos; 
d) Pés limpos e secos; 
e) Utilização de lenços limpos e descartáveis ao tossir, espirrar ou assoar o nariz; 
f) Escovação dos dentes sempre que se alimentar, e consultas regulares ao dentista; 
g) Uso de desodorante sem perfume; 
h) Rosto barbeado. 
a) Vestir uniforme limpo e bem passado; 
b) Utilizar sapato fechado e proteção para os cabelos;

10. DESCARTE DE RESÍDUOS
10.1 A CESSIONÁRIA se responsabilizará pelo correto acondicionamento dos resíduos gerados no estabelecimento objeto desta cessão e fará a destinação destes resíduos para os locais adequados, quais sejam: 
10.1.1 Resíduos orgânicos (sobras de alimentos e papel devidamente acondicionados em potes de até 5 litros com tampa contendo a identificação da CESSIONÁRIA, para possibilitar a devolução do vasilhame após o descarte do seu conteúdo na compostagem);
10.1.2 Resíduos não orgânicos (plásticos, latas, etc) os mesmos deverão ser acondicionados separadamente, em sacos plásticos, para o recolhimento via coleta seletiva, devendo ser depositada nos locais de coleta realizados pelo município;
10.1.3 É de responsabilidade da CESSIONÁRIA a entrega diariamente dos resíduos orgânicos no setor de compostagem da UFVJM, devendo correr às custas da CESSIONÁRIA este procedimento, como separação, vasilhames e transporte;

11. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
11.1. Os preços dos produtos e serviços listados no Anexo II admitem reajuste visando à adequação aos novos preços de mercado, observado o interregno mínimo de um ano, visando à adequação aos novos preços de mercado. A solicitação de reajustamento dos preços deverá estar acompanhada da comprovação de aumento dos custos.
11.2. O reajuste para os produtos e serviços dependerá de requerimento da CESSIONÁRIA quando visar reajustar o preço dos itens comercializados;
11.3. O reajuste dos produtos e serviços listados no Anexo II, terá como base o IPCA.
11.4. Será aplicado o IGPM para o reajuste anual do aluguel do espaço locado, conforme determinam os artigos 40, inciso XI e 55, III, da Lei 8666/93.

12.  DAS SANSÕES E PUNIÇÕES 
12.1. O pagamento das despesas com o aluguel fora dos prazos acarretará ao estabelecimento o pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, e juros de mora de 1% (um ponto percentual) por dia de atraso, limitando os juros em 10% do valor do aluguel em atraso;
12.2. A fiscalização deverá ocorrer mensalmente, contudo, caso seja necessário, intervalos menores podem ser adotados, de acordo aos apontamentos apresentados nos dados apurados nos termos estabelecidos no item 7.32;
12.3. A fiscalização pontuará as ocorrências após seu enquadramento/classificação de acordo como Anexo IV, levando-se em consideração o seu nível de gravidade, desta forma, apurando o valor correspondente no Anexo IV; 
Exemplos:
12.3.1Supondo que seja detectada a falha constante na primeira linha (item 1) do Anexo IV (de gravidade de multas que é de grau 5 a contratada que tiver cometido o ato deverá ser multada em quinhentos reais (conforme Anexo V de valores de multas) pois foi um único dia.
12.3.2 Supondo que seja detectada a falha constante no Anexo IV, da tabela I que é de grau 6 por dois dias a contratada que tiver cometido o ato deverá ser multada em dois mil reais, ou seja duas vezes o valor de mil reais, já que foram dois dias cometendo a mesma infração.

13. DA FISCALIZAÇÃO:
13.1. A Administração efetuará a fiscalização nos termos da legislação do objeto desta cessão;
13.2. A fiscalização desta cessão será realizada pela Administração;
13.3. A fiscalização realizará vistoria mensalmente no espaço objeto deste certame, emitindo relatório de visita contendo ciência do responsável pelo estabelecimento;
13.4. A fiscalização realizará conferência periódica do medidor de energia;
13.5. A fiscalização poderá efetuar vistoria, solicitar documentos sempre que julgar pertinente.


Diamantina – MG, 29 de outubro de 2018

Carlos Alberto Goiz Suzart
             Diretor dos Campi Fora de Sede/UFVJM


ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA COPIADORA CAMPUS JANAÚBA

PLANTA DO ESPAÇO
[image: ]
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA COPIADORA CAMPUS JANAÚBA


	VALORES DE REFERÊNCIA COPIADORA CAMPUS JANAÚBA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR MÉDIO

	1
	Cópia A4 preto
	R$ 0,07

	2
	Impressão A4 preto
	R$ 0,09

	3
	Impressão A4 colorida
	R$ 0,38

	4
	Serviço de encadernação
	R$ 2,52



Valor do aluguel: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais)














ANEXO III -  TERMO DE REFERÊNCIA COPIADORA CAMPUS JANAÚBA

MODELO DE PROPOSTA
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO DE DEPENDÊNCIA, MEDIANTE PAGAMENTO DE ALUGUEL, PARA EXPLORAÇÃO SERVIÇOS DE XEROGRAFIA, IMPRESSÃO E ENCADERNAÇÃO NO CAMPUS JANAÚBA DA UFVJM – DIAMANTINA (MG)

AO
SERVIÇO DE LICITAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI


Prezados Senhores
 
            Apresentamos nossa proposta de preços para locação de espaço para exploração de   serviços de xerografia, impressão e encadernação, de acordo com o disposto no edital licitatório supra e ordenamentos legais cabíveis.
             Declaramos ter total conhecimento das condições da presente licitação e a elas nos submetemos para todos os fins de direito.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR MÉDIO

	1
	Cópia A4 preto
	

	2
	Impressão A4 preto
	

	3
	Impressão A4 colorida
	

	4
	Serviço de encadernação
	




Razão social:                                                                       CNPJ:                 
                   
Contato:                                   

Fone:                                    Fax:                                         e-mail:           


VALOR DO ALUGUEL R$_________(_____) 

------------------------------------------------
Representante Legal da Empresa
Carimbo/Assinatura

ANEXO IV  - TERMO DE REFERÊNCIA COPIADORA CAMPUS JANAÚBA

	CLASSIFICAÇÃO DA GRAVIDADE DAS MULTAS

	ITEM
	INFRAÇÃO
	GRAU

	1
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços pactuados nesta cessão por dia.
	5

	2
	Cobrar preços maiores do que os fixados nas listas aprovadas, ou servir porções em quantidade/peso inferiores aos normais, por vez que a infração for cometida.
	3

	3
	Utilizar as dependências da UFVJM para fins diversos do objeto Contrato de Cessão, por vez que a infração for cometida.
	4

	4
	Servir alimento contaminado ou deteriorado, por vez que a infração for cometida.
	6

	5
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços, por empregado e por dia.
	2

	6
	Atrasar, sem justificativa, os inícios dos serviços objeto do Contrato de Cessão, por dia.
	6

	7
	Reutilizar gêneros alimentícios preparados e não servidos em cardápio do dia subsequente, por dia que a infração for cometida
	3

	8
	Cobrar ou permitir que seja cobrada gorjeta pelos serviços cobrados no restaurante, por dia que a infração for cometida
	2

	9
	Servir produtos ou serviços em quantidade/peso/tamanho/variedade inferior ao exigido
	5

	10
	Deixar de providenciar a limpeza, higienização, desinfecção e imunização das áreas e instalações utilizadas, após a notificação do órgão fiscalizador e no prazo que foi fixado, por vez que a infração for cometida.
	3

	11
	Deixar de manter empregado qualificado para responder perante a UFVJM, por vez que a infração for cometida.
	1

	12
	Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com as atribuições, por empregado e por dia.
	1

	13
	Deixar de fazer ou substituir, no todo ou em parte, os produtos e serviços considerados impróprios, por dia.
	3

	14
	Deixar de manter lista de preços em lugar visível, por dia.
	1

	15
	Deixar de restar a manutenção aos equipamentos no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contado da detecção do defeito, ou comunicar ao setor fiscalizador do contrato as razões de impossibilitaram a realização do reparo no prazo estipulado, por item e por dia.
	1

	16
	Deixar de manter documentação legal, por vez que a infração for cometida.
	1

	17
	Deixar de remover o lixo conforme consta no item de descarte de materiais, por dia.
	4

	18
	Deixar de cumprir horário de funcionamento das unidades, determinado pelo órgão fiscalizador, por vez.
	 
4

	19
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por dia.
	2

	20
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador.
	2

	21
	Deixar de responder, no prazo fixado, a solicitação ou requisição do setor de fiscalização, por vez.
	2

	22
	Deixar de manter o Emissor de Cupom Fiscal e emitir o cupom fiscal para toda e   qualquer venda realizada, independentemente de solicitação do usuário.
	2


	23
	Permitir a presença de empregado desuniformizado, mal apresentado ou descalço, por empregado.
	1

	24
	Permitir a presença de empregado com carteira de saúde desatualizada, por empregado e por dia.
	1

	25
	Deixar de apresentar leitura do consumo de energia na forma e prazos estabelecidos neste termo, por mês.
	3

	26
	Deixar de manter as condições de habilitação durante a vigência do contrato, após notificado pela UFJVM, sem a devida regularização no prazo regulamentar.
	5








































ANEXO V  - TERMO DE REFERÊNCIA COPIADORA CAMPUS JANAÚBA

	CÁLCULO DE VALORES DAS MULTAS

	ITEM
	GRAU
	VALOR CORRESPONDENTE

	1
	1
	R$ 50,00

	2
	2
	R$ 70,00

	3
	3
	R$ 100,00

	4
	4
	R$ 200,00

	5
	5
	R$ 500,00

	6
	6
	R$ 1.000,00


 








ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA COPIADORA CAMPUS JANAÚBA
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI


INFORMAÇÕES

CONTRATO/UFVJM N°: XXX/201X
OBJETO CONTRATUAL: Cessão de área conforme, destinada a exploração de serviços de cópias xerográficas – CNAE - 8219/03, podendo ser explorado serviços de lojas de conveniência, comércio varejista, livraria e artigos básicos de papelaria.
CONCESSIONÁRIA: NOMENOMENOMENOME
CNPJ: 00.000.000/0000-00
Valores do itens básico

Discriminar os itens e respectivos valores conforme proposta de preços

Diamantina, XX de março de 201X
							
NOMENOME                                                        NOMENOME
Fiscal Titular do Contrato                             Fiscal Suplente do Contrato
Portaria n° XXX/201X                                   Portaria n° XXX/201X


Link para consulta ao contrato: http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/cat_view/1363-.html

Ouvidoria
Telefone: (38) 3532-1200 Ramal 8016
E-mail: ouvidoria@ufvjm.edu.br

Campus JK e Reitoria: Rodovia MGT 367 – km 583, nº 5000 – Alto da Jacuba – CEP: 39100-000 – Diamantina – MG – Brasil PABX: (38) 3532-1200
Campus I: Rua da Glória – nº 187 – Centro – CEP: 39100-000 – Diamantina – MG – Brasil PABX: (38) 3532-6000
Campus do Mucuri: Rua do Cruzeiro – nº 1 – Jardim São Paulo – CEP: 39.801-000 – Teófilo Otoni – MG – Brasil PABX: (33) 3522-6037
Campus Janaúba: Prédio CAIC Av. Manoel Bandeiras, 460 Bairro: Veredas – CEP: 39440-000 – Janaúba – MG – Brasil PABX: (38) 3532-1200 (Diamantina)
Campus Unai: Avenida Vereador João Narciso, 1380 - Bairro Cachoeira – CEP: 38610-000 – Unai – MG – Brasil PABX: (38) 3532-1200 (Diamantina)
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